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CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 

O Município de \.1lJCA \180 atré:1 s da PRI:-Fl:.ITL llA \.1LNICIPAL DE MUCAMBO. convoca 
ERE DE FREI TAS para assmL tu ,a dt contrato decorrente da hc1taçào na modalidade 

CIA. nº 3/20161 107 01 ADM. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretara as -.anções prevista em lei. 

Sendo o que de momemu ;;e nos aprt:senhl. subscrt:\ eml -lll.h com apreço. 
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CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 20160227 

,._ 1 JI o 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CO CESSÃO DE USO 
O EROSO DO ESPAÇO "BOX" DO MERCADO PÚBLICO QUE O 
MUN ICÍPIO DE MUCAMBO OUTORGA A MARILENE ERE DE 
FREITAS, PARA EXPLORAR COMERCIALME TE, POR FORÇA 
DA CLASS IFI CAÇÃO OBTIDA NO PROCESSO DE LICITAÇÃO, 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 3/2016110701ADM 

Pe lo pre ente in trumento fi rmado entre as partes, tendo de um lado o MU ICÍPIO DE MUCAM BO, 
atra\'é da ecretaria Mun icipa l de ln frae trutura e Urbanismo, neste ato denominado 
CO TRATA TE, loca lizado na Av. Construtor Gonça lo Vida!, . Centro, inscrito no C PJ (MF) 
sob o nº 07.733.793/0001-0S. representado pelo Sr. AN DRÉ LUI AGUIAR DE AZEVEDO, 

ecretário, CPF nº 645. 144.203-87, a partir de agora denominado simplesmente CO CEDE TE, e de 
outro lado o(a) senhor(a) MARILENE NERE DE FREITAS, inscrito(a) no CPF(MF) 770.113.333-04, 
estabelecido(a) no(a) Rua Francisco Magalhães, 002, Centro, Mucambo, CE. representado neste ato pelo 
próprio contratado e de ora cm diante denominado simplesmente CONCESSI0NÁR10(a). tem entre 

i. ju to e acordado o pre ente Termo de Concessão de U o, a Título Onero o. nos termos da 
Concorrência 11 .º J/2016110701 ADM, para ex plorar comercialmente o espaço do Box nº 23, da Ala 

uperior do Mercado Público Municipal. de acordo com as seguintes Cláusulas e Condições: 

CLÁUSU LA PRLMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O e paço público objeto de ta Concessão de Uso à título onero o. ac ima identificado, destina-se, 
cxc lu iva mente, à exp lorar comercialmente com o ramo de ati vidade de CONFECÇÕE EM GERAL, 
ARTESANATOS, JÓIAS E PERFUMARIA. sendo. portanto, terminantemente vedado seu uso para 
qualquer outro fim . sem prévia e expressa autorização do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAlS 

2. 1. O uso do espaço físico para a exploração de atividade comercia l. dar-se-á em regime e Concessão 
de so. a Título Onero o do espaço Box nº 23 do Mercado Público Municipal, mediante outorga do 
prc ente Termo Ad ministrati vo. 

2. 1.1. O imóvel objeto da presente Conces ão de U o não poderá ser vend ido. ced ido. transferido, 
locado. permutado ou emprestado a terceiros. 110 todo ou em parte, nem mesmo por força de sucessão 
comercia l ou ce ão e transferência de quotas do capital. 

2. 1.2. A Concessão de U o ora outorgada não a egura ao(a) CONCESSIO ÁRI O(A) o direito de 
e:-..c lu i idade na exploração de seu ramo de negócio no Mercado Públ ico Municipal em que este está 
loca lizado. 

2.1.3. O(A) CO CESSIO ÁRIO (A) deverá rea lizar às suas expensas as obras necessárias à instalação 
e/ou funcionamento de seu negóc io, desde que não alterem a estrutura da área ocupada, nem 
prej udiquem a segurança das pessoa ou bens, ÃO SENDO O MUNICÍPIO RESPONSÁVEL 
SOLIDARI AME TE EM CASO DE OCORR Ê CIA DE EVE TUAI DANOS A T ERCEIROS 
(PE OA OU BE ). de acordo com as seguintes condições: 
a) Toda e qualquer obra ou mod ificação a er introduzida no imóvel, de erá er previamente ubmetida 
a apreciação do Município e observada as diretrizes gerais referente às restriçõe de ocupação dos 
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espaço a ser conced idos, considerando-se suas características de edifíc io tombado pelo patrimôni 
púb lico. e pelo Município expressamente autorizada; 
b) Quai quer benfeitorias realizadas no imóvel objeto da presente Concessão de Uso. sejam elas 
nece sária . útei s ou voluptuárias. passarão a pertencer ao Município de pleno direito. não podendo 
constituir- e em moti o de inden ização. compensação. ou retenção por parte do(a) 
CO CE 10 ÁRIO(A): 

2.1.4. uportar integralmente todas as despesas com projetos, construções, material, mão de obra, 
encargos fina nceiros, tributários, previdenciários e outros, relat ivos à execução das adeq uações 
necessária à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimônio público. 

2.1.5. Para melhor caracterização deste Instrumento, incorporam-se ao mesmo, como se nele estivessem 
transcritos. os segu intes documentos: 
a) Licitação na modalidade Concorrência nº 3/2016 11 0701 ADM; 
b) Cada tro apresentado pela CONCESSIONÁ RI A; 
e) Proposta de preços datada de 13/ 12/2016. 

CLÁ U ULA TERCEIRA - DA VIGÊNClA 

3.1. A vigência da Presente Concessão de Uso será de 20 (vinte) anos, a con tar da sua assinatura, 
encerrando-se no primeiro dia úti l apó o término deste prazo. podendo. havendo in teres e das partes, 
er renovado por igual período. 

CLÁU ULA QUARTA- DO PREÇO 

-LI . Pelo uso do espaço físico a CO CE SIO ÁRIA pagará a importância mensal de R$ 100,00 (cem 
reais), de acordo com o va lor da proposta finance ira . 

~.2. O primei ro pagamento vencerá 30 (trinta) d ias após a data de assinatura do contrato. 

~.3. Depo itar men al mente, até o quinto dia úti l subsequente ao mês do vencimento, na conta bancária 
ind icada pelo poder concedente, o valor correspondente ao preço pela concessão. 

CLÁU ULA QUINTA- DAS MULTA 

5.1. A ançõe e penalidades que poderão ser aplicadas ao CONCESSIO ÁRIO (A) e ao con tratado 
ão as prev i tas na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pe lo descumprimento total ou parcial das obrigações. poderá o Município ap licar às adquirentes as 
seguintes sanções. sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital: 
a) advertênc ia: 
b) multa: 
e) suspen ão do direito de licitar junto ao Município de Mucambo, por um prazo não superior a dois 
ano ; 
d} declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de Mucambo. 

5.3. A recu a da aclj udicatária em assinar o Contrato de Concessão dentro do prazo e tabelecido 
im plicará na perda do d ireito de lic itar e contratar com a Admin istração Pública, pelo prazo máx imo de 
2-t(, intc e quatro) meses. sem prejuízo da aplicação de outras penalidade prevista na legislação que 
rcgu lamenta a matéria. 

5.4. Aplicam-se aos lic itantes as pena lidades previstas na Seção Ili - Dos Crimes e das Penas. da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
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5.5. Pelo descum primento de sua obrigações, a Concess ionária sujeitar-se-á às seguintes penalidade 

5.5.1. Mu lta de 1 % (um por cento) do va lor proposto por dia de atraso não just ificado e aceito para o 
início e entrega das obras de instalação nas áreas conced idas, até o máx imo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. Multa de 2% (dois por cento) do va lor proposto po r dia de paralisação não justi ficada e aceita pelo 
Mun ic ípio, até o máx imo de I S(qu inze) d ias. 

5.5.3. Pelo atraso no in ício da operacionalização. por cu lpa da Concessionária ou de eus ubordinados, 
será aplicada a mu lta diária de 1 % (um por cento) do valor proposto. 

5.5.4. Multa de 50% (cinquenta por cento) do va lor propo to, na hipótese inexecuçào Lotai do ajuste e 
re ci ão do con trato por cu lpa da empresa contratada. 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) do va lor proposto, por inexecução pa rcial do ajuste, por executar 
O!> !>~n iço em de conformidade com o ex igido no contrato e seus anexos. 

5.6. As mu lta ão independentes e a aplicação de uma não excl ui a de outras. 

5.7. As multas prev istas neste item não têm caráter compensatório e consequentemente, seu pagamento 
não exime a empresa contratada da reparação dos danos, perdas ou prejuízos a que tenha dado causa, 
eja à administração, seja ao público em geral. 

5.8. O Mun icípio poderá. a qualquer tempo ante da contratação. de e las ifica r a proposta ou 
desqua lificar a lici tante, sem que a esta caiba o dire ito à indeni zação ou reembolso. na hi pótese de vi r a 
er compro ada a e istênc ia de fato ou c ircunstância que desabone sua idoneidade financeira, que 

com prometa sua capacidade técnica ou admini trativa, ou a inda, que reduza sua capac idade de operação. 

CLÁU ULASEXTA-DAINTERVENÇÃO 

6. 1. Ca berá a intervenção pelo Poder Concedente, em caráter excepciona l, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exc lus i o de as egurar a regularidade e a adequação na execução dos serviços, bem como o 
fi e l c umprimento das normas contratuais. regulamentares e legais peninentes: 
a) desv irtuamento do uso da área concessionada; 
b) mod ificação ou alteração não autorizada do patrimônio público objeto da concessão; 

6.2. Inter enção far-se-á po r ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor, 
o prazo da intervenção. o objetivos e os limites da med ida. 

6.3. O período da intervenção não será s uperior a 180 (cento e oi tenta) dias. findo o qua l o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devolução da obra à Concessionária. 

6A. Cessada a intervenção e não ocorrendo a extinção da concessão. haverá a imediara prestação de 
conta pe lo inte rventor. que responderá pe los atos praticados durante a sua ge tão. em prejuízo de 
re ponsabi lidade pela concedente e do di reito à indenização pelo concessioná rio e pela concedente. 

6.5. Durante o proce so de intervenção e antes de ser decretada a extinção de que trata o subi tem 6.3 
acima. se rá assegurado à Concessionária o dire ito à ampla defesa. 

CLÁU ULA ÉTIMA - DA OBRIGAÇÕE DO PODER CONCEDENTE 

7. 1. Proceder à vistoria fina l pa ra a verificação da adequação das instalações e equ ipamentos necessá rios 
ao funciona mento dos estabeleci me ntos. às expe n a destes. 

7.2. Au torizar forma lmen te o iníc io da operações, após proceder à vistoria de que trata o item 7.1. 
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7.3. Fiscalizar permanentemente a execução dos serviços conced idos. 

1 • 

7.4. Intervir na execução dos serviços. mediante Decreto do Execut ivo. quando neces ária. a fim de 
assegurar ua regu laridade e o fiel cumprimento do contrato e das normas legais pertinentes. 

7.5. Aplicar as penalidades previstas nas le is que regem a matéria e, especificamente, no Contrato de 
Conce ão. 

7.6. Entregar à Conce ionária a área e co lhida totalmente livre e desembaraçada de pessoas e coisas. 

7.7. Declarar extinta a Conce são. quando não ob ervadas à condições previstas no Edita l de 
Concorrência nº 3/20l6110701ADM e anexos. 

7.8. Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e contratuais. 

C LÁ ULA OITAVA - DA OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO(A) 

8. 1. O prazo para a ocupação e necessárias adequações dos espaços a serem concedidos constantes do 
objeto desta lic itação é de até 180 dia (cento e oitenta) dia corridos, contados a partir do primeiro dia 
útil egu inte ao da assi natura do Contrato de Concessão, prorrogáveis por igual período em caso de fatos 
upervenientes e autorizado pelo poder concedente. 

8.2. Ao términ o do Contrato a concessionária deverá devolver o espaço que lhe servi u de objeto em 
idêntica condições que o recebeu. 

8 .3. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habi litação no 
proces o licitatório. apresentando sempre que so lic itados pe la Concedente o documento 
comprobatóri os de regularidade fiscal / trabalhista. 

8.4. Cumprir lielmente todos os prazos previstos no Ed ital. 

8.5. Depositar mensa lmente, até o quinto dia útil subsequente ao mês do vencimento. na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o va lor correspondente ao preço pela Concessão. de acordo com o va lor 
da propo ta linanceira. 

8.6. uportar integralmente todas as despe a com projetos, construções. material. mão de obra. 
encargo finance iros, tributários, prev idenciá rio e outros, relat ivos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento, bem corno daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimôn io público. 

8. 7. erão de inte ira responsabi !idade da 1 icitante adjudicatária todos os seguros necessários. inclusive 
os re lativos à responsabilidade c ivil e ao ressa rcimento eventua l dos dano materiais ou pessoais 
causados a se us empregados ou a te rceiros, bem como multas e/ou indenizações por danos ambientais e 
ao patrimônio público. 

8.8. E:-.ecuta r a obra e erviços neces árias à adequação da área esco lhida. objeto da Concessão. na 
conformidade das di pos içõe legai e contratuais. 

8.9. Prestar. em caráter permanente, serv iços eficientes para todos os usuários. 

8. 10. Acatar prontamente as determinações da fiscalização do Município de Mucambo. 

8.1 1. Atender a todas a determinações legai e regu lamentadoras. 
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8.12. Todo material proveniente de remoção ou entulho, decorrente do processo de implantação das 
obras de re forma e adequação dos espaços concedidos. deverá ser removido para locais previamente 
apro ados pe la Prefe itura do Município de Mucambo. não podendo, em hipótese alguma, permanecer 
no loca l. 

8.13. lici tame adj udicatária deverá efetuar a manutenção do loca l da obra. de maneira a permitir o uso 
regular por parte dos concessionários e usuários, promovendo a varriçâo, limpeza e conservação do loca l 
até o final do erviço, com e pecia l cuidado no tocante a preser ar as condições de higiene dos produtos 
ali comercia lizados. considerando o caráter alimentar destes. 

8. 14. Todo os loca is e equipamentos, bens e propriedades danificados em decorrência das obras e 
erviços executados, deverão ser imediatamente refe itos e construídos de acordo com as boa técnicas e 

normas vigentes, sem causar nenhum ônus ao Órgão Gestor do Mercado. concessionários e usuários do 
Me rcado Público Municipal. 

8.15. A li citame adj udicatária será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e de 
todo os ato por eles praticados. 

8.16. A I icitamc adj ud icatária ficará responsável a qua lquer tempo pela quantidade e qualidade das obras 
e erv iço executado e pelo material uti I izado. 

8. 17. A licitante adjudicatária obriga-se a comparecer sempre que solic itado, ao Órgão Ge tor do 
Mercado. em dias e horários por ela estabelecidos, a fim de receber instruções ou participar de reuniões 
que poderão ser realizadas em outros locais. 

8.18. A lic itante adjudicatária deverá assumir. de forma objetiva, toda e qualquer responsabilidade 
r erante terceiro . pe la execução das obras de adequação e demais serviços no espaço conced ido, 
pert inente ao objeto da presente licitação, devendo indenizar a municipalidade e/ou terceiros por todo e 
qualquer prej uízo ou danos causado inclu ive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipal, 
que ven ham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8.19. A li citante adj udicatária obriga-se a atender e ze lar pela manutenção de toda as determinaçõe 
emanada . atuais e futuras. dos órgãos responsáveis pela pre ervação do patrimônio público do 
t\ lunicípio de Mucambo. 

8.20. A licitante adjud icatária deverá observar com rigor as disposições do Código do Consumidor, 
rcspon abilizando- e pela aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura. os projetos e memoriais das 
adequações da área objeto da concessão, as quais deverão atender às exigências legais pertinentes, bem 
como realizá- la e concluí-las no prazo previsto no edital. 

8.21. As de pe as relati vas a serviços e faci lidades, tais como água, esgoto. energia elétrica, telefone. 
gá . con enação e lim peza. coleta de lixo, etc., correrão por conta das licitantes adjudicatária . 

8.22. ão utilizar a área concedida para fin diversos do estabelecido no ANEXO I e 11 do Edital 
Con ocatóri o. 

8.23. 1 ão ceder no todo ou em parte. a área objeto da concessão a terceiros, eja a que título fo r. 

8.2-t. Zelar pe la limpeza e conservação da área, devendo providenciar. às suas ex pen as, as obras e 
serviços que se fizerem necessários para a sua manutenção. 

8.25. Arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso ora licitada, inclusive as relativas à 
lavratura e registro do competente instrumento, bem como eventuais taxas e tarifa . 

CLÁU ULA NONA - DA RESCISÃO OU RENOVAÇÃO 

~ 
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9. 1. O(A) CONCE ION ÁRlO(A) que deixar de cumprir qualquer Cláu ula da ,Pr~:en:: 
Conce ão de U o, poded tê-la rescindida, principalmente se vier a ocorrer: 
a) O cumprimento irregular de c láusula comratuais: 
b) A ublocaçào tota l ou parc ial da loja, a associação com outrem, a ce são ou transferência, total ou 
parc ial. bem corno a fu são. c isão ou incorporação com qualquer outra pessoa jurídica: 
e) O desatendirnento das determinações regulares oriundos de Decreto Municipal: 
d) A decretação de falência ou a instauração de inso lvência civil; 
e) Razões de interesse público e exaradas no processo admini strativo a que se refere a Concessão: 
1) A di ssolução da sociedade ou o fa lecimento do(a) CONCESSIONÁRIO(A): 
g) A a lteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
ex ploração da ati idade: 
h) O atra o acumulado de 03 (trê ) parcela mensai e consecuti vas das obrigações finance iras: 
i) A ocorrência de caso fonuito ou de força maior, regu larmente compro ada. imped iti va da 
continuidade da exp loração da ati idade comercia l. 
9. 1.1. Os casos de resc isão serão formalmente motivados nos autos do processo. assegurado o 
contraditório e a amp la defesa. 

9.1.2. A rescisão poderá ser: 
a) Determinada por ato unilatera l e escrito do MUNICÍPIO; 
b) Amigá el, por acordo entre as pa1te. não isentando o(a) CO CESSIONÁRIO(A) do pagamento 
antecipado das parcelas vencidas; 
e) Judicial. 

9. 1.3. A rescisão ou revogação acarretará: 
a) Desocupação imediata do espaço físico e o pagamento de va lores de multas e outros encargos devidos: 
b) Retenção da Garantia Contratual, alvo no ca o de rescisão am igáve l. 

CLÁU ULA DÉCIMA - DO EGURO 
10.1 . erão de inteira responsabi lidade da licitante adjudicatária todos os seguros necessários, inclusive 
os re lativos à re ponsabilidade c ivil e ao ressarc imento eventual dos da.nos materiais ou pessoa is 
cau ado a eu empregados ou a terceiro , bem como multas e/ou indenizaçõe por danos ambientais e 
ao patrimôni o. 

CLÁU ULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FCSCALlZAÇÃO 

11.1. A execução do Cont rato será acompanhada e !iscai izada pelo Poder Concedente através de seus 
agentes e pecialmenre des ignados para este lim, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
re lacionada com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização da fa ltas 
ou defeitos obser ados. 

11.1 . 1. A dcci õe e prov idências que ultrapassarem a competênc ia dos empregado mencionados nesta 
C láu ula de, erão ser so licitadas à ecretaria do responsá e l no MU ICÍPIO DE MUCAMBO -
CO CEDE TE. em tempo hábil , para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁU ULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPO IÇÕES Fl.NALS 

12.1. O prazo de vigência contratual será de 20 (v inte) anos. prorrogáveis por igua l período, conforme 
estabelecido na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2016l l0701ADM, definidora das normas 
gera i obre o contrato e ua execução, contados a partir da data de assinatura do Contrato . 

12.2. Quai quer modificações dos atos constitutivos da adj udicatória. durante o período de vigência do 
instrumento contratual, deverão ser encaminhadas para conhecimento e registro na Prefe itura Municipal, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da modificação. 



E tado do Ceará 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

Secretaria Municipal de Infraes trutura e Urba nismo 

12.3. É vedada a transferência do contrato de concessão. 

L2.4. A trans ferência do contro le acionário da adjud icatária contratada ou a realização de fusões, cisões 
e inco rporaçõe deverão ter prévia anuência do Orgão Gestor do Mercado. 

12.5. A tran ferência do controle acionário e a rea lização das a lterações devem ser solici tadas 
conj untamente pelos interes ados. 

12.6. A a lterações de que tra tam os subitens anteriores somente poderão ocorrer a pós a vigência de 
O 1 ( um ) ano do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes obrigações nele pre istas. 

CLÁU LA DÉCIMA QUARTA-DO FORO 

14.1. As partes e legem como privi legiado. para dirimir quaisquer dúvidas relat ivas ou resu ltantes do 
presente, o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qua lquer outro, por ma is 
pri vi legiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E. por a irn e tarem justos e acertados, ass ina m o presente Termo em 04 (q uatro) vias de igual teor e 
forma. como adiante se vê. 
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